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Ass. Parlamentar

F.100.406

01 — PL
0i-0320/200i

JETO DE LEI

Dispõe sobre o uso dos espaços
publicitários externos nos veículos
transporte coletivo - 	 ,	 w
providências.	 1.• r.t, 

A CÂMARA MUNICIP~ SÃO PAULO DECRETA

Art. 1° - Fica autorizada a expio : ção d: me •. e • - l i .
publicitárias, por empresas devidamente credenciadas e autori e : -z • •=inv t"J e -kU . . •

igi•É/Ákriâ .M	 •unicipal de Transportes, nos veículos de transporte coletivo
formas:	 017

-	 I — Área envidraçada traseira, na sua to ,:. ,.. 'e, com
dimensões máximas de 2,20m x 1,10m;

II — Área total da traseira da carroceria, incl ive a área
envidraçada, reservando-se um espaço na parte inferior da carroceria para dentificação
do veículo e sinalização da segurança de trânsito, nome e número e a linha, com
dimensões máximas de 2,90m x 2,40m. 	 .

Art. 2° - O material publicitário deverá ser produzido por
meio de impressão serigráfica ou digital, em material película vinílica com auto-
adesivo, observadas as disposições contidas sobre a matéria em Resolução do
CONTRAN.

Art. 3° - Outros espaços passíveis de veiculação de
mensagens publicitárias, como envelopamento total da carroceria, poderão ser
aprovados, mediante autorização específica, contendo mensagens institucionais
previamente aprovadas pelo Executivo.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes com a execução da
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Sec;c3 de Publização e	
\ -- L---u„.............,1

CELSO JATENE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

SEGUE(M)?,:nuu(s) nesta data dom. merao(s) nio,icado(s)
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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JUSTIFICATIVA

Considerando que esse tipo de veiculação de mensagens
publicitárias existe em algumas das principais cidades do mundo, como por exemplo
Toronto, Paris e Londres, entre outras;

Considerando que essa exploração gera uma receita
adicional para as empresas de ônibus, podendo ser revertida em melhoria da qualidade
do serviço;

Considerando a identidade visual adquirida pelos
veículos de transporte coletivo, pela exposição dessas mensagens, previamente
autorizadas pela Secretaria Municipal de Transportes;

Considerando a aprovação desse tipo de publicidade
pelos usuários do sistema de transporte coletivo urbano, pelas empresas de ônibus e
seus respectivos funcionários, além do mercado de agências e anunciantes;

Considerando a dispensa de aproximadamente 3000 (três
mil) pessoas dos empregos diretos e indiretos oferecidos pelo setor e a diminuição na
arrecadação da taxa de publicidade pela Prefeitura, cerca de R$ 500.000,00 (quinhentos
mil reais)/ano, com a proibição desses anúncios; e,

Tendo em vista as constantes alterações da legislação,
apresentamos este Projeto de Lei, no intuito de propor uma solução definitiva para a
matéria.

Anexo: Pesquisas e Ilustrações

aps/

Jeoeiedade .19ent.1p.re
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ÁREA DESTINADA
P/ PUBLICIDADE

476 A Ipiranga
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É
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2,67m.
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PARA PUBLICIDADE
Modelo - Alpha
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ANEPO - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESA3w. 100.406
DE PROPAGANDA EM ÔNIBUS.

Adelina Cicone - Ass. P

Folha n° 06---  do proc.
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lelina Cicone - Ass. P: tiarnentar

SEPEX - SINDICATO DAS EMPRESAS DE PUBLICIDADE
EXTERIOR DO ESTADO DA BAHIA.

SETPS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES
COLETIVOS DE PASSAGEIROS DE SALVADOR.

..Traseira em fibra sem.prdpabarli

PESQUISA: SOBRE. ASSALTOS
EM .SALVAPOR-..E:sv,vRELAÇA.:pc9m:....:...-

,	 .•	 • .PUBLICIDADE .

PERíODO : 02 a 31 de Janeiro de 1999
FONTE: Delegacia de Repressão à Assaltos à Coletivos.
Levantamentos em Livro de Registros de Ocorrências.

Registros Fotográficos.
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

• RF. 100.406

CONCLUSÃO

Em 01 de janeiro -de 1999, a Secretaria Municipal dos Transportes
• Urbanos determinou e as empresas cumpriram rigorosamente a decisão

O de retirar a publicidade de todos os ônibus com fundo de vidro, iniciando
— se um processo de pesquisas de campo com o intuito de comprovar a
hipótese levantada.

o
O Desde a primeira semana ( 02 a 10 101), os índices já comprovavam não

existir nenhuma relação entre assaltos e publicidades, visto que 87% das
11)	 ocorrências eram em veículos sem propaganda, sendo que nas semanas

posteriores estes índices passaram para 92%, 90% e 85%, fechando o mês
com uma média de 88% dos assaltos em ônibus sem publicidade.

* .
Em trinta dias de levantamento de dados e pesquisas, comprovou-se a tese
pelo Setps, Sepex e Auepo: Não existe relação de causa e efeito entre
publicidade exposta em ônibus e assaltos. A propaganda não favorece a 
ocorrência de ações criminosas. 	 •	 .9

9	 1•T	 •	 I	 •••	 • •	 •	 • • •••

A •	
AA. •Neste período, foram registrados 316 ocorrências, sendo que 88% dos

ônibus assaltados não possuíam nenhum tipo de publicidade. A maior
incidência diária ocorreu domingo — 24 de janeiro, com 25 delitos e a
menor foi em uma quinta — feira —07 de janeiro, com 03 delitos.

10 • Percebe-se também que em dias de festas programadas, as ocorrências
aumentam sensivelmente, bem como nos finais de semana. Os operadores
(motoristas, cobradores e despachantes) entrevistados foram unânimes
em afirmar que os criminosos não levam em consideração o tipo do
fechamento traseiro do veículo e sim o local, a hora, a quantidade de
passageiros dentro do veículo e ponto de fuga.

•

4

9

Os dados também apontam que os ônibus com fundo de vidro — 40% da
frota -, em contradição à hipótese original, são os mais assaltados, visto
que comparativamente aos de fibra — 60% da frota, em números
absolutos atingem 52% e em análise relativa 73% das ocorrências. Tal
fato se explica pelo domínio que o assaltante tem da situação exterior, ou
seja, com cem por cento de visão da área externa ele pode determinar a
melhor hora e local para a prática do ato criminoso e até mesmo a
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rovam ue não existe nenhuma[i]

ANEPO — Associação rialakmpresas de rrPaganda em unibus

Caftóric do 14' Oficio de Nota
Conferz.:: com o origi;„.*
foi apresentpcio.
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Folha n° 01 do proc. 1

N° 	 52-o y de o

Adelina Cicone Ass. Parlamentar
RF. 100.406

suspensão, mudando de veículo. A maioria destes delitos ocorrem de
forma rápida ( entre duas paradas), sem violência física e de forma
discreta. Os usuários de drogas e menores infratores são os mais
costumazes praticantes, geralmente roubando pequenas quantias. 	 •

Incontestavelmente todos os dados com
relação entre assaltos à transportes coletivos urbanos e propaganda em
ônibus.

o
O

• SEPEX — Sindicato aO Bahia

o
SETPS — Sindicato

w Passageiros de Salvador

4

4

1D
1

() u &ux L 1.
apresas/ 4e Publicidade Exterior do Estado da

das nmplresas de Transportes Coletivos de
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Quadro demonstrativo de .assaltos a ônibus —
Comparativo com publicidade
Período: 2 a 14 de janeiro de 1999
Fonte: Delegacia de Repressão a assaltos a ónibus

Data Ocorrências Tipo da traseira ,
Vidro	 Fibra	 Com propaganda Sem propdgaiida

111 05 04 01 - 05
3/1 13	 ,.. 07 06 05 08 i

4/1 05 02 03 05 !
5/1 10 05 01 09 ..
6/1 10 06 04 01 09
711

811
03
04

02
01

01
03 -

03,
04 .

9/1 12 05 07 01 II
10/1. 07 04 03 01 06
11/ II • 05 04 01 04
12/1 :.; 08 05 03 - 08
13/1 14 09 05 - 14
141 13 04 09 02 11

TOTA1	 109
Perc.% :1 	 100%

Conclusãq: Conforme estudos anteriormente desenvolvidos pelo Setps.
Sepex e Anel)°, as pesquisas e análises de ocorrências comprovam não
existir neOunia. relação entre assaltos a ónibus e as publicidades ne-
les veiculadas.

12

11%
97

89%
58

53%
SI

47%
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:Retirada de anúncio não reduz assaltos
ÃI Cento e ninv ónibus foram assai-

ados em S.dvador no período de 2
MI! 14 deste més, o que representa
mina média de 8,38 assaltos por dia.
"sendo que nos finais de semana o
tptit",) aumenta para 18 ocorrén-

- ciaWsim. decorridos 14 dias
a medida que determinou a reti-

ida da publicidade da traseira dos
Millitibus (quando fechada por vi(Iro),

assaltos contiollaIll de forma es-
'tabilizada, com uma média históri-

independentemente dos aspec-
n 11.51COS LIOS ‘'citailos, Compro-

a tese defendida pelas cal ida-
. secundo dit um estudo promo-

. do pelo Sindicato das Empresas

de Transportes Coletivos de Passa-
geiros de Salvador iSetps) e pelo
Sindicato das Empresas de Publici-
dade Exterior (Spext. Para Os em-
presários e técnicos. não existe "ne-
nhuma relação de causa e efeito en-
tre as publicidades e os assaltos". E
dizem que, dentro dos estudos reali-
zados. nos ónibus com a traseira de
vidro limpa e transparente, ou seja,
sem publicidade, o assaltante tem
100'i de controle sobre a realidade
exterior, podendo planejar, agir ou
adiar sua ação a partir dessa visuali-
zação. sem ter repressão de poli-
ciais para frustrar o assalto. A pes-
quisa comprovou ainda "a incidén-

eia maior de assaltos em ónibus
com vidro limpo, considerando que
a frota da cidade é constituída de
40% de ónibus de traseira com vi-
dro transparente e 60% em fibra
opaca. daí a conclusão de que a
maioria das ocorrências (53%)
aconteceu nos ónibus com traseira
de vidro.

As duas entidades informam que
estão empenhadas nãO só em cola-
borar com os setores da segurança
pública, ços àmbitos dos governos
estadual e municipal, dando uma
efetiva contribuição para amenizar
os problemas da cidade, devendo
apresentar its autoridades propos-

tas concretas de enfrentamento d
ques t ão, inclusive com campanha
de interesse comunitário, com,
Disque Denúncia. entre outras.

Dos 109 ónibus assaltados tu
período compreendido de 2 a 14 d.
janeiro. 89% não continham propa
ganda em sua traseira, havendt
apenas 11% com propaganda, sen
do que 47% desses tém suas trasei
ras de fibra opaca, portanto de na
da influenciando estarem ou níit
com propaganda, e 53% iinhan
traseira em vidro transparente. Ve,
ja abaixo o quadro demonstrativc
elaborado pelos técnicos do Seip

. e Sepex:	 •

ti
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Ação policial reduz em 50%
assaltos a ônibus na cidade
Com as ações desencadeadas em 29 de janeiro pelas polícias
Militar e Civil, o número de assaltos a coletivos em fevereiro
diminuíram 46,72%, revertendo a situação, .pois no mês anterior
haviam aumentado. A ação integrada das forças de segurança
teve o planejamento da nova secretária de Segurança, Kátia
Alves, e a execução do novo comandante da Central de
Articulação e Acompanhamento Regional •(Caar I), coronel
Walter; do colordenador da operação, capitão :Berlink 'Moraes; e
do delegado Hélio Jorge, colordenador da Polícia Civil.
De 29 de janeiro a 3 de março, a Operação de Prevenção e
Repressão a Assaltos a Coletivos realizou 14 *flagrantes — com a
prisão de 22 delinqüentes que foram colocados à disposição . da

•Justiça —, seis autos de resistência, sete, inquéritos regulares e
duas prisões temporárias, deteve 50 suspeitos 'e' apreendeu 18
armas. Os reflexos dessas ações estão nos índices de
ocorrências, que aumentaram na relação dezembro/janeiro e
caíram em quase 50% na comparação janeiro/fevereiro.
Na reportagem de A TARDE do domingo passado, a informação
de crescimento de assaltos refere- se •à comparação das
ocorrências entre os meses de dezembro de 98 e janeiro de 99.
Em janeiro, foram 366 ocárrências e em fevereiro, com a
deflagração da ação conjunta da nova administração da PM e da
Polícia Civil, as ocorrências reduziram-se para 170. A operação
será mantida e ampliada, tendendo a ser cada vez mais eficiente
pelo aprendizado e domínio das estratégias -dos marginais por
parte da polícia.

Aplausos

Para o capitão Silvino Berlink, comandante da operação, os
resultados são frutos do trabalho conjunto da Polícia Militar e da
Polícia Civil e ele considera fundamentais o trabalho
desenvolvido pelo delegado Hélio Jorge e os planos traçados
pelo coronel Walter. As diretorias do Sindicato das Empresas de
Transporte de Passageiros de Salvador (Setps) e do Sindicato
das Empresas de Publicidade Exterior (Sepex) comemoraram
com entusiasmo os resultados, por "dois motivos: fica
definitivamente comprovado que não existe relação -entre os '
assaltos e a publicidade na traseira dos ônibus; e a população

nttpwwww,atarae.com.oriataraetwwarqusipcututs.ntrni UHUJ/WW
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retoma a tranqüilidade para usar o transporte urbano, ao meàffina Cicone - Ass. Parlamentar
tempo em que as empresas diminuem os seus prejuízos. 	 RE 100.406

	

nn 	 A direção do Sepex enviou correspondência parabenizando a

	

'I)	 secretária de Segurança, os comandantes da PM e dirigentes da

	

-4)	 Polícia Civil pelo resultado dos trabalhos e manifestou a

	

AD	 expectativa de que a publicidade seja liberada nos ônibus com
fundo de vidro .e o setor volte à normalidade. Diante dos . novos	 .	 • .	 .

.	 fatos e dos estudos científicos . isentando os anúncios de

	

-4)	 - • responsabilidade nos assaltos a ônibus, os diretores do sindicato

	

-4)	 apelam à prefeitura para que sejam revistas as medidas restritivas

	

-Ã11	 a essa atividade.

Ai
0 i
0

A TARDE Onine	 .
Editor: Marcos Venancio

-I) ' Suporte: Eisandro ima -

	

Sb	 Operadores: Marceo Concei&ccedi;&atide;o e Migue lvân

	

ia	 Carneiro
Fax: (071) 340-8712
Fone: (071) 340-8649	 • ..

Para anunciar	 ,.

	

x)	 Contato: Depto de publicidade	 •	 • .
. Fone: (071) 340-8566- .

	

1)	 .
E-mai: anuncie@atarde.com.br

n.•

	

13	 .-----

Ée-creva para A TARDE onine
-4

•

	

4	 . '	 •
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Adelina Cicone - Ass. Parlamenta(
RF. 100.406

Protesto contra a retirada
da publicidade em ônibus

A Associação Nacional das Em- .
presas de Publicidade em Ônibus
Anepo) mantém o protesto contra

a medida do governo municipal de
proibir a publicidade nos ónibus.
já em vigor desde o dia I". A enti-
dade está surpresa com a decisão,
uma vez que vinha negociando
com os governos estadual e muni-
cipal a manutenção da publicidade
nos coletivos. Reunidos no I Con-
gresso Brasileiro das Empresas de
Publicidade em Ônibus. os empre-
sários do setor encaminharam do-
cumento ao presidente do Sindica-
to das Empresas de Transportes de
Passarieiros de Salvador (Setps) so-
licitando providências contra a de-
cisão governamental. Informam
ainda que, passados os festejos da
virada do ano, manterão audiência
coei o governador César Borges e
o prefeito Antonio hnbassahy.

No encontro, defenderão a ma-
nutenção da publicidade nos õni-

bus.+"para que possamos trabalhar
com o afinco necessário aos dias de
hoje em nosso país", segundo afir-
ma Antonio Carlos Aquino de Oli-
veira, diretor da Anepo, ressaltan-
do que todos os responsáveis por
esta "polêmica e absurda proposta"
já foram substituídos no governo,
sendo que os novos titulares
(SSP/PM) já estão cientes dos as-
pectos técnicos e científicos que
envolvem a questão.

De acordo com o diretor da
Anepo, não se trata apenas da de-
fesa do "nosso negócio" e sim de
preservar também o segmento em-
presarial, político e social de um
extremo desgaste, comprovada-
mente desnecessário. "A análise
superficial e apressada do assunto
por certo gerou este questionamen-
to, a cada dia mais desrnistificado
pelos fatos e pela condição que os
envolvidos estão tendo de avaliar a
questão com mais clareza. inclusi-

V e com informações verdadeiras",
afirma o dirigente empresarial,
acrescentando: —Associar assaltos
com publicidade em ônibus é ab-
surdo, com sério risco de desmora-
lização a curto prazo dos que de-
fendem a idéia".

Lembrando que em Belo Hori-
zonte, onde este tipo de publicida-
de é concessão de serviço públi-
co, existem em média dois a cinco
assaltos a ônibus por dia, e a pu-
blicidade jamais foi questionada,
Antonio Carlos Oliveira observa
que "como cidadãos, empresários,
trabalhadores. baianos, pais de fa-
mília, empregadores e prestadores
de serviços, manifestamos nossa
mais profunda preocupação e ex-
pectativa com esta medida, espe-
rando revertê-la a tempo". Segun-
do ele, existem contratos a serem
cumpridos e empresas com mais
de 10 anos funcionando legalmen-
te neste setor.



A propaganda no fundo dos coletivos não contribui para assaltos

brias expectativas de desemprego
para as cerca de 200 pessoas que tia-
balham nas oito empresas (quatro na
capital e quatro no interior) que
operam o setor. Pelo menos é esse
o temor do diretor do Sindicato das
Empresas de Publicidade Exterior
(Sepex), Carlos Aquino, para

quem a retirada da propaganda,
ao invés de prejudicar ao bandi-
do, ajuda, "porque ele passará
a ter 100% de controle visual
externo, o que lhe permitirá
suspender ou adiar a ação cri-
minal".	 .,

O coronel Santana todavia lem-
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,	 bra que no mundo inteiro trá propX-:.
gandas são colocadas nas partes l'at. .:
terais dos ónibus e isso fim discutido .'

4.:4k	 nas reuniões das comissões que tra- •
, .1. .
,..	 .	

taram da questão dos assaltos. "En-
tendemos que o poder público Vai

l' g!'4. ,'?) .,' :•;.	 oferecer alternativas, em vez de.•	 :.• :!è. , .	 ,- simplesmente proibir as propagan-t
ts . 	das" afirma o sunerintendente do

"e
'..	 l' ,,,,,v,,.-g,:-4	 •	 ,	 .

	

1 , *: :: • it: *,,,	 Setps, Ilorácio Brasil, lembrando

	

.. • ''',Z,	 que, normalmente, as empresas que
ti.;0.4:f• .1, .11:, trabalham com propaganda de ôni-

• bus "são pequenas, como também
são pequenos os anunciantes na sua

• quase totalidade". Fora a produção,
o preço é de R$ 50 por um mês. A•
empresa de ônibus fica com 20%. 	 •,

Das 18 empresas do sistema de ,3
transporte coletivo sobre rodas da
capital baiana, 14 térn contratos e
quatro não. As que permitem pib+,..!
paganda são Axé, Boa Viagem,
pa, Farol da Barra, Joevanza, Ondi
na, Praia Grande, Monte Serrat;
Rio Vermelho, São Cristóvão; ;.1
Transol, Verdemar, União e Vitral: 3

As que não aceitam: ITT, Barra:.'
mar,13TU e São Pedro também térit';
seus ônibus assaltados.

S o a 	 solv o problem , embora a la pos-

	

t	 nc nectaltne ettll ettetrute nese
sa ser credi da pelo menos unia

	

,	 blitze, outra altegiativa qu não re-

Também é a única que sofre uni 	 .

tuaçào da Mais grosseira ironia.

bombardeio de criticas, pela forma

constrangedora com qu realiz as

faz . al uma coisa isso gera uma si-
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fal al uma coisa isso gera uma si-
tuticfio da Mais grosseira ironia.
Também é a única que sofre uni	 .
bombardeio de criticas, pela forma
constrangedora com qu realiz as
blitze, outra altegiativa qu não re-
solv o problem , embora a la pos-
sa ser credi da pelo menos unia vi-
tória: os assaltos com saques aos
passageiros se reduziram substan-

• cialmente porque os bandidos pas-
saram a ter pressa.

Fibra de vidro

"É lógico que a retirada das pro-
pagandas aumenta a visibilidade,
mas 60°/p da frota de 2.200 ónibus
da cidade têm fibra de vidro no fun-
do. De que adianta isso?", diz o co-
mandante do Policiamento da Capi-
tal da PM, Coronel Santana, lem-
brando que a retirada dos vidros de
alguma forma ajuda a policia, mas é
algo insignificante diante das medi-
das que precisam ser tomadas.
"Mesmo os ônibus que têm vidro
são assaltados em locais como a
BR-324 e Valéria. No Bonocó nin-
guém assaltaria porque já houve
motoristas que passaram, viram o
assalto e fizemos a prisão em fla-
grante", salienta.

"Também entendemos que a reti-
rada da propaganda não resolve o
problema. A questão é complexa,
mas é nosso papel fazer todos Os es-
forços possíveis", afirma

-
 i erin-

tendente do Setps, llorácra ra% ;g
Ele lembra que a substituiç— 4 fi- R
bras de vidro por vidro es . x. de co
cogitação: "Teríamos que ni . RT OS R„

,
ônibus para a fábrica a IrRir e iifa-
zer o último terço. Não temtite 1..
A fibra integra a estrutura 9. ;,("1-
caia, Além disso, nos Mbw 'ir,
municipais a parte do gds,Q.':' o
tem vidro por razões de se& 4n 8-
justificadaç pelos próprios er	 -
tes. ila registros de pesses q
morreram, algumas até per/Sn t o .
pescoço, pelos estilhaços". s(531,  ta.

A retirada das propaganiras tios
vidiós dos, °tubos vai gei ar: som-

Está eleito o novo bode expiató-
rio dos assaltos a ônibus em Salva-
dor. É a propaganda do vidro trasei-
ro. A partir do dia 1" do próximo
ano, os carros de 14 das 18 empre-
sas que têm contratos com as Oito
pequenas agências de publicidade
que operam no setor estarão proibi-
dos de circular com os comerciais
segundo decisão da Secretaria dos
Transportes da Prefeitura de Salva-
dor, já comunicada oficialmente ao
Sindicato das Empresas de Trans-
portes de Passageiros de Salvador

•(Setps).
Vai resolver? Seguramente, não.

Na verdade, a proposta compõe um
elenco de sugestões geradas a partir
de uma série de reuniões de duas co-
missões formadas pelas Secretaria
da Segurança Pública e do Trabalho
e Ação Social (Seiras), Ministério
Público, Fundac, Delegacia do Me-
nor Infrator (Demi), Delegacia de
Proteção à IntIincia e Adolescência
(Depia), Policia Militar, Conselho
Tutelar e Juizado de Menores, cria-
das ainda quando Paulo Souto esta-
va no governo, para enfrentar o pro-
blema.
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1!, .	 • ,	 Conclusão . - Não existe_ nenhuma

relação direta entre traseiras de ônibus indevassadas . ,
:
..-10E
[
,0	 por fibras ou painéis publicitários, e assaltos a
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Para concluir este trabalho, foram feitos levantamentos de dados nas
'.0
:	 cidades de São Paulo, B.elo Horizonte, Florianopális, Joinvile, Porto Alegre ellV eJaV aciar,	 1..wcii.ocicç, ic.n laiwpcnib, uni v	 r vi Lu rs..cu&cc

Rio de Janeiro, consultas à Marcopolo, Ciferal, Caio, Neobus e Busscar, fábricas
de carrocerias de ônibus, consultas a especialistas em segurança pública e polícia

• técnica, engenheiros de transportes, mecânicos, empresários e trabalhadores do
• setor de transportes.

O

• 

-
Em recente Sessão Especial promovida pela Câmara Municipal de

0	 Salvador, com apresentação de um delegado de Belo Horizonte, ficou
-0	 comprovado que a ação conjunta e articulada entre os poderes executivo e

- -13	 judiciário, pode minorar os graves problemas de segurança pública. De nada
adianta a ação policial sem observância dos rigores da legislação penal. Na

O	 Bahia isto tem sido declarado fator de entrave e de declarações das autoridades
• constituídas.

O	 Todas as matérias publicadas pelos jornais da capital baiana, deixam clara a
complexidade do assunto, sendo que todas os políticos, autoridades,

-9	 publicitários, jornalistas e empresários que se detiveram sobre a questão,
chegaram a conclusão gim estabelecer relação entre a publicidade em ônibus e

• aspectos da segurança pública é um equívoco, que vai gerar desemprego, tirar
impostos, descomprir contratos e fechar empresas.

-5)
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Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-06-01

Lei 12.754/98

PL. 784/93, 289/96, 224/00, Arquivo

PL. 64/96, Em Tramitação.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene,
dispondo sobre o uso de espaços publicitários externos nos veículos de
transporte coletivo urbano.
A propositura autoriza a exploração de mensagens publicitárias, por
empresas devidamente credenciadas e autorizadas pela Secretaria
Municipal de Transportes, nos veículos de transporte coletivo urbano, nas
condições e formas que especifica nos incisos I e II do art. 1°, nos arts. 2°
e 3°•
A propositura insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do
Município.
Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a publicidade urbana, abrangendo os
anúncios de qualquer espécie e forma expostos ao público, deve ficar
sujeita à regulamentação e polícia administrativa do Município, por ser
assunto de seu interesse local e conter sempre a possibilidade de causar
danos ao patrimônio público e à estética da cidade." (in "Direito
Administrativo Brasileiro", Malheiros Editores, 6 a ed., pág. 364).
Salientamos qu'e o conteúdo da mensagem publicitária vinculada de fato
refoge à alçada municipal, eis que o art. 22, XXIX, da Carta Magna
reserva privativamente à União a competência legislativa na área de
propaganda comercial.
No entanto pode o Município disciplinar o tamanho, forma e localização
dos anúncios na paisagem urbana.
A Lei Orgânica é clara ao dispor sobre a atribuição do Poder Municipal de
regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de
publicidade (art. 160, V).
Algumas leis já disciplinam a matéria em nosso Município:
- Lei n° 11.129, de 2 de dezembro de 1991, de autoria do Vereador
Arselino Tatto, que dispõe sobre o uso dos espaços publicitários nos
ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas contra a
violência e a degradação ambiental;
- Lei n° 11.429, de 25 de outubro de 1993, de autoria do Nobre Vereador
Antonio de Paiva Monteiro Filho, que dispõe sobre a destinação de
espaços publicitários nos ônibus para a divulgação de campanhas
educativas na área da saúde pública;
- Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1996, do Vereador José Indio Ferreira
do Nascimento, que dispõe sobre a ordenação dos anúncios na paisagem
do Município, que em seu art. 6° veda a colocação de anúncios nos
diversos locais que especifica.
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de  maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, caber -ido tal
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do
Regimento Interno desta Casa.
O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, "caput" e 160, V da Lei
Orgânica do Município.

17	 RELCOM
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Por todo o exposto, somos.

PELA LEGALIDADE.

Todavia, há que se salientar que a atribuição de competência
especificamente à Secretaria Municipal de Transportes é regra atinente à
organização administrativa da comuna, que segundo Odete Medauar,
engloba, exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos,
vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos,
administ•raçãO direta, administração indireta etc. " (in Direito Administrativo
Moderno", Ed. RT, 2a ed., pág. 31), assuntos que a Lei Orgânica reserva
à iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37,
parágrafo 26 , inciso IV c/c art. 69, XVI.
Dessa forma, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração
legislativa, bem como às considerações supra, sugerimos o substitutivo a
seguir:

SUBSTITUTIVO .	 /01 AO PROJETO DE LEI N° 320/01

APROVADO Al 1 DISCUSSA
VOLTA 2.6 SCUSSA0	 ispõe sobre o uso dos es

ublicitários externos nos veícut

t ansporte coletivo
*	 2 3 'DE 2001	 * rovidências.	 ingá EM h IS(

Art. 1°. A e elo,: ão de publicidade nos veículos di
urbano fica suj:Ita à autorização do órgão competen
seguintes formis:

I — área envidraçada traseira, na sua totalidade, com dimensõpfi máximas
de 2,20m x 1,10m;
II — área total da traseira da carroceria, inclusive a área envidraçada,
reservando-se um espaço na parte inferior da carroceria para identificação
do veículo e sinalização da segurança de trânsito, nome e número da
linha, com dimensões máximas de 2,90m x 2,40m.

Art. 2°. O material publicitário deverá ser produzido por meio - de impressão
serigráfica ou digital, em material película vinifica com auto-adesivo,
observadas as disposições sobre a matéria contidas em Resolução do
CONTRAN.

Art. 3
0
. Outros espaços passíveis de veiculação de mensagens

publicitárias, como envelopamento total da carroceria, poderão ser
aprovados, mediante autorização específica, contendo mensagens
institucionais previamente aprovadas pelo órgão competente do
Executivo.

Mfg/mp10320a1
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~uso monk• /MIM* ma 6115P,



nnalta AtilicOa

P&-	 J ts pre‘...
320	 do 29x)

10 n E	 . PAIVA/
aeciai werti o

CÓD. 0561
~suo a. effwvs vali= da CIOS"

Art. 4° — Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 50 — As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituiçã e Justiça,	 a-. o L

r- 11
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Projeto de autoria do nobre Vereador Celso Jatene visa a dispor sobre
a autorização para exploração de mensagens publicitárias, por empresas
devidamente credenciadas e autorizadas pela Secretaria Municiparde Transportes,
nos veículos de transporte coletivo urbano, na totalidade da área envidraçada
traseira ou na área total da traseira da carroceria, incluindo a área en nAdraçada.

Determina que o material publicitário deverá ser produzido por meio de
impressão serigráfica ou digital, em material de película vinílica com auto-adesivo,
observadas as disposições contidas sobre a matéria em Resolução do CONTRAN,
relativa à visibilidade através desse material.

Quanto aos outros espaços passíveis de veiculação de mensagens
publicitárias, como envelopamento total da carroceria, poderão , ser aprovados pelo.	 ,
Executivo, embora a matéria já esteja disciplinada pela Portaria SMT n° 046/01,
publicada no DOM de 15 de março de 2001.

A Secretaria Municipal de Transportes quando disciplinou a matéria
levou em conta a consideração de urbanistas quanto à poluição visual da cidade, e
da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, quanto à dificuldade
de flagrar eventuais assaltos no interior dos coletivos, porém o vasto material
anexado da ANEPO - Associação Nacional das Empresas de Propaganda em
Ônibus, do SEPEX - Sindicato das- EmiSr-esàs'de Publicidade. ,.Extefid7ido Estado da
Bahia e do SETPS - Sindicatosdas' Empresas de Transportes Coletivos de
Passageiros de Salvador, conclui que não existe relação de-causar efeito entre

Sala da Comissão de Administração PAbft'éa, em 401i0101.

16-1254/200110-1/r.J14/t.:VV1

.	 .•	 • .	 .publicidade exposta em ônibus e assaltoS-T .."
Considerando-se que a publicidade nos ônibus pode vir a ser fonte de

recursos para os cofres públicos pela cobrança de ISS das empresas, entendemos
oportuna a iniciativa.

Favorável, portanto, posso parecer, nos termos do substitutivo da
Comissão de Constituição e Justiça. •.•	 .

n ./q,),„t.J
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HÉLJO HIDEKI TAKAHAStil
Sia~0-RF 11.123
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRAN&ORTE ÀE
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE PROJETO DE LEI N° 320/2001.' •

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador, Celso :Jatene,
que "dispõe sobre o uso doe espaços publicitários externos nos veículos de
transporte coletivo url2ano, e dá outras providências".

O objetivo do projeto é o de autorizar a exploração de mensagens
publicitárias nos veículos de transporte coletivo urbano, por empresas
devidamente credenciadas e autorizadas pela Secretaria Municipal doe
Transportes, nas condiç'ões e formas que especifica..

A D. Comissão de Justiça exarou parecer pela legalidade da matéria,
uma vez que a Lei Orgànica do Município é clara ao dispor sobre a atribuição cio
Poder Municipal de regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais
instrumentos de publicidade (art. 160,V).

Esta Comissão entende que a propositura deve prosperar, ros,moldes
do substitutivo apresentado pela Comissão de Justiça, -que' adequou a redação

melhor técnica de elaboração legislativa, eliminando aspectos difueds.-, - n
Quanto ao mérito, esta Comissão endossa os ' o12jetivos que se

depreendem da vontade legislativa, quais sejam, que Os espaços pUblicitários
doe espaços coletivos sejam disponibilizados para aumentar a receita
municipal, veicular informaç'ões que contribuam para a educação e a diminuição
da violência na cidade.

Ante o exposto, favorável é o parecer.
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Marta Pim	 vem
Reg. 110 

O presente projeto de lei, de autoria dó nobre Vereador Celso Jatene, visa

dispor sobre o uso dos espaços publicitários externos nos veículos de transporte coletivo

urbano.

A propositura objetiva autorizar a exploração de mensagens publicitárias, por

empresas credenciadas e autorizadas pela Secretaria Municipal de Transportes, nos

mencionados veículos, na forma que especifica.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer a fls. do processo,

apresentou substitutivo, visando adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa, assim como alterar o "caput" do artigo l" no que 'tange à atribuição de
_

competência específica para a referida Secretaria.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do

mencionado substitutivo, visto que as despesas de sua execução-ser -o cobertas por

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em jt-1/ (4 I/ O

Presidente -	 se"	 ça-)",- 4.-es

ió - PAR	 DA COMI16-J.548/200i
PROJETO DE LEI N2 320/2001

dotações orçamentárias próprias.
.	 .	 .	 .
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RECURSO Já-
ii-0005/ãO0i

REQUEREMOS na forma dos arts. 46, inciso X, e 82 da Resolução n° 2/91 (Regimento

Interno), que o Projeto de Lei n° 320/2001, do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre o

uso de espaços publicitários externos nos veículos de transporte coletivo, seja levado à

deliberação do Egrégio Plenário.

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 2001.
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À Leg. 3:,

rn	 /

BRENO G4DELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

otr ipprn ECn

te	 I	
ti •

I	 hor

ont.ANNS KOCI MENDES
Assistente de Chefia Técnica

Sr. Orlando,

Juntar ao presente Projeto de Lei o Recurso n° 11-0085/2001 da Bancada do

PSDB.

2001 cisco,.	 >agi-
(	 ti

II0S8 CR1ST1g0	 ã DITOS
Chefe de Seçá• Técnica 11/

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado, conforme solicitação de V Sa.

1	 001 di ca() Lti ri-a/X/01I

ORLA	 t; MENDES
Assist~ Chefia Técnica

À ATM - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidaS-providencias, tento em vista o recebimento de Recurso.

18/12/2001

I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntado nesta data, - rubricado 7ob
folha no-30)r62t. jairj -1'n f"--/ 149‘J-() ,  '

-141~dreliveira
Auisterte.de Chefia Técnicv

K4.jistro 10.940

10SE CR1ST1S0 SOUZA SANTOS
	  Chefe de Seçá• Técnica II'
7-117-11 	 Substituto



Câmara Munia.;
Paulo

ROD.: 01 FOLHA:2

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 104 Extraordinária

DATA: 27-12-01	 SEM

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro o adiamento da votação para o final da pauta.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Então,

requer V.Exa. a inversão da pauta acerca do item 96, para que

fique no final. É regimental o pedido de V.Exa. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte da pauta. O Sr. Secretário

procederá à leitura.

- " 97. PL 320/01, do Vereador Celso Jatene (PTB). Dispõe

sobre o uso dos espaços publicitários externos nos veículos de

transporte coletivo urbano. Fase da discussão: 2 a do SUBSTITUTIVO

DA COMISSÃO DE JUSTIÇA. Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara."



Câmara Mu
Pauttr'°94°

São
Assisten:e *Chefia Técnica

Folha n° 23	 do proc.

n° NU) de200.1 
r	 14 

tRat)~1.441

PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT); - Não háSR.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
ROD.:01	 FOLHA:3	 TAQ.:Anelise	 .SESSÃO:104Extraordinária

ORADOR:	 DATA:27-12-01

REWISÃO	 •

DATA: 27-12-01 SEM.

oradores inscritos; está encerrada 'á discussão. A Votos o PL

320/01, na versão do substitutivo da Comissão de Justiça. Os Srs.

, Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou
*

..aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção do Executivo.

Passemos ao item seguinte. .0 Sr. Secretário procederá

- "98. PL 347/01, do Vereador Humberto Martins i(PDT).

'Fica autorizado a compra de passes escolares utilizando

carteirinha do ano anterior nos meses de fevereiro a março,Hdofevereiro a Março,Hdom-a

leo

devida aprovação da matricula. Fase da discussão: 2a Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

SR. PRESIDENTE (José Eduardo CardoZo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os•Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam .como estão; os contrários,. ou

,aqueles que desejarem verificação .inominal de votação, i manifeStem-
r	 •

.se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à . sanção do Executivo. i	.



28/12/01

BRENOJANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe

ATM

Sra. Rosmari, •

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro

!105E (PtSTIIJO SOUZA SANTOS
Chefe de Seçào Técnica !VI

Substituto

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

Sr.. Chefe,

.	 .
' 04/0 2002

4.4

- -44f.4W
#4‘le".0 n .Satti

DQ )'OCI MENDES
tiQ Cheia Tge!áit

e carta de lei.

r	 04/01/2002

,	 • .1

CóD. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•

Papel para infOrrnação, rubricado corno folha n•  
039 

do processo n 3 2O20 	 de 20 ° 	 03/ 01 ,O7-' 	 (a
Maria Jodè	 gik Oliveira

Assistente de Chefia Técnica
Régistro 10.940

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo da Comissão de Constituição
e Justiça ao presente projeto,. às fls. 16/17, foi aprovado em r
discussão e votação na 105 Sessão Extraordinária, de 28 de
dezembro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à
sanção.	 1
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Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa E
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ência os meus

_......._ _...9-
Fo l ha r	

3.
 ........... ...ec or7

Sj ri 	 910Ihi: 	 v 
•(.) tu nrionár re..

ORLANDO KOCI

MUNICIPAL DE 
sÃo,epAii cCAMÁ RÃ 

São Paulo, ¡ g de janeiro de 2002.

18 — 0E—LEG3
,OFICIO N.0041/2002:

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 28 de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei n° 320/01,
de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre o uso dos espaços publicitários
externos nos veículos de transporte coletivo urbano, e dá outras providências.

JOSE(ElyprXWARDOZO
resideríte

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCCSÇ/rcas

C
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

is - OF-LEO3

OFICIO N.0041/2002

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. n os 16/17 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

320/01). (Ver. Celso Jatene - PTB). Dispõe sobre o uso dos espaços publicitários

externos nos veículos de transporte coletivo urbano, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - A exploração de

publicidade nos veículos de transporte coletivo urbano fica sujeita à autorização do

órgão competente do Executivo, nas seguintes formas: I - área envidraçada traseira, na

sua totalidade, com dimensões máximas de 2,20m x 1,10m; II - área total da traseira da

carroceria, inclusive a área envidraçada, reservando-se um espaço na parte inferior da

carroceria para identificação do veículo e sinalização da segurança de trânsito, nome e

número da linha, com dimensões máximas de 2,90m x 2,40m. Art. 2° - O material

publicitário deverá ser produzido por meio de impressão serigráfica ou digital, em

material película vinílica com auto-adesivo, observadas as disposições sobre a matéria

contidas em Resolução do CONTRAN. Art. 30 - Outros espaços passíveis de

veiculação de mensagens publicitárias, como envelopamento total da carroceria,

poderão ser aprovados, mediante autorização específica, contendo mensagens

institucionais previamente aprovadas pelo órgão competente do Executivo. Art. 4° -

Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de

sua publicação. Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6° - Esta lei entra

em vilir i •
ROSAM • • W.

-

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
SDOSS4NaW	 .

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" extraí a

presente

-*Assis
ORLAtt

cóplá fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu,
KOCI MENDES
eShekaT.écnica 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi.

São Paulo, 04 de janeiro de 2002. Chefe da Seção Técnica de Prspar9 e Registro de

Documentos Legislativos l,' E "Ç-N(24-RkkbiluraL.tvi-DVisto, 	 Senta rla Veaolla 

Cheftt cie Seça• Técnica II,	 Direto Téc. Depto.

Diretora do Departamento dos ServIghwtísegislativos da Câm 	 unicipal de São

Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens Calv
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca.

Senta Miaria Verzolla

Diretoli Téc. Depto.



Folha n ' ) 	do n rrg
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LL) tuncionário
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ORLANDO KOCI MENDES

CA MARA MUNICIPAL DE SÃO-...1 15 A'`NriL'... O

LEI N° DE	 DE	 DE 2002.

Dispõe sobre o uso dos espaços
publicitários externos nos
veículos de transporte coletivo
urbano, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - A exploração de publicidade nos veículos de transporte
coletivo urbano fica sujeita à autorização do órgão competente do Executivo, nas
seguintes formas:

I - área envidraçada traseira, na sua totalidade, com dimensões
máximas de 2,20m x 1,10m;

II - área total da traseira da carroceria, inclusive a área envidraçada,
reservando-se um espaço na parte inferior da carroceria para identificação do veículo e
sinalização da segurança de trânsito, nome e número da linha, com dimensões
máximas de 2,90m x 2,40m.

Art. 2° - O material publicitário deverá ser produzido por meio de
impressão serigráfica ou digital, em material película vinílica com auto-adesivo,
observadas as disposições sobre a matéria contidas em Resolução do CONTRAN.

Art. 3° - Outros espaços passíveis de veiculação de mensagens
publicitárias, como envelopamento total da carroceria, poderão ser aprovados,
mediante autorização específica, contendo mensagens institucionais previamente
aprovadas pelo órgão competente do Executivo.

Art. 4° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publica • revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de j • eiro 	 002.

O ' res,in •- ,

,7"4/

JCSS/rcas
(1/ W 7
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O funcionário V	 .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁULO

•

São Paulo, 14 de janeiro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 41, de 14.01.2002,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 320/01, de autoria do Vereador Celso Jatene.

RECEBIDO
SGWATL

f9/0( / 002

VANE.S TORRE6 FERMIRA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

2 g gi
Papel para informação, rubricado como folha n•

3e	 	 01 	 O	
do processo n*	 de 20	 (a) 	 ORLANDOORILANDO"W	 )ES

Assistente de NA -ictia rul

À ATM — Senhor Assessor Chefe,

Para apreciação do Veto Total aposto ao presente Projeto de Lei.

05 / 02-/02

CPUIM
JOSE Clils rIN SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica ty
Substituto

•

COO. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	 •

rAdelin C'icone ."4' 1E.. ..4J-	 a.9	 ./..a 	
Msiste,-	 • •'.,,grientar

(a) 	 Z;3I 	
1.06



Folha n° 3 n do proc.
1\2°	 3 U,___de	

warreauwarmremi

0,20,90-/.4~imar
RF. 100.406

de 2002São Paulo, 01 de

RECEBIDO NA A. T. M.

Em / /	 O

às 	 /9,-..-0  hora

ACEITO O VETO

'---	 	Flor meio do
PRESIOENTE

encaminhou Vossa Excelência à sanção cópia autêntica da lei

o
! /02
1-DOCREC
)009/ 2.002..T.

1.100 HOJE
As COMISOES DE :osMÁ

.n-vIt.ttÁCÁM I v (;n(.c. a"11'

GABINETE DA PREFEITA

essa Egrégia Câmara em sessão de 28 de dezembro de 2001, relativa ao

Projeto de Lei n° 320/01.

De autoria do Vereador Celso Jatene, o projeto

tem como objetivo autorizar a veiculação de mensagens publicitárias nos

veículos de transporte coletivo urbano, na área traseira envidraçada e, ainda,

na área total da traseira, bem como mediante outras formas de divulgação,

•	
como por exemplo o envelopamento da carroceria.

À toda evidência, impõe-se veto total ao texto

aprovado, por motivo de ilegalidade e contrariedade ao interesse público,

nos termos do disposto no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo.

Cumpre ressaltar, primeiramente, que o texto ora

vindo à sanção invade esfera de competência do Poder Executivo, mais

precisamente da Secretaria Municipal de Transportes.

	

	 J Pu. 3:ALaçãe c
'NEcE,ção de Anais - DT-10

05 FEV 200?

SOM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS



Fo!ha n°  '3,/  do proc.

N4)	 2 3 2-0,.-0e.e4?---

Adelina Cicone - Ass. Parlamenta
RF. 100.406

Com efeito, o inciso V do artigo 8° do Decreto n°

29.945, de 25 de julho de 1991, que regulamentou a Lei n° 11.037, de 25 de

julho de 1991, estabelece que a Secretaria Municipal de Transportes é

responsável pela definição das especificações técnicas de veículos, sendo a

identidade visual parte integrante do detalhamento de tais especificações.

Portanto, a atividade publicitária nos veículos que

compõem o Sistema Municipal de Transportes Urbanos, em especial o

• Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros — que engloba os ônibus,

trólebus e qualquer outra modalidade veicular — é matéria de competência

exclusiva da aludida Pasta.

Indubitavelmente, pois, assuntos dessa natureza,

que disciplinam matéria essencialmente técnica, envolvendo questões que,

por serrem mutáveis, não podem ser estratificadas em leis, devem continuar

a ser regidos pela Secretaria Municipal de Transportes, por meio da São

Paulo Transporte S/A, órgão gestor legítimo que detém as condições

necessárias para analisar, normatizar, controlar e gerenciar o Sistema de

Transporte Coletivo no âmbito deste Município.

A par da ilegalidade acima apontada, verifica-se

que o texto aprovado também contraria o interesse público.

É mister considerar que os veículos de transporte

coletivo de passageiros têm como finalidade, primeira e incondicional, sua

conformação e seu uso vinculados à prestação do serviço público. Demais

utilizações, acessórias ou complementares, serão realizadas quando em

nada comprometerem sua finalidade precípua.



Folln ri'	 3
19- do proc.

14° 3.-o

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

Nessa conformidade, a exploração publicitária em

toda a traseira da carroceria é uma modalidade de utilização extra funcional

do referido bem que, por sua vez, prejudica a prestação adequada do serviço

público, impedindo o estabelecimento da identidade visual dos veículos.

Cumpre lembrar que é na altura da metade desta área que estão

consignadas as informações indicativas do nome da operadora, do

correspondente número de lote, das cores que identifiquem a zona de

operação da linha e notícias similares.

Ainda que o teor do referido inciso II reserve

espaço na parte inferior da carroceria para a identidade visual, tal área, por

diminuta, é insuficiente para conter todas as informações e, ainda, as

comunicações oficiais eventualmente necessárias.

Do mesmo vício — contrariedade ao interesse

público — padece o artigo 30 do texto encaminhado à sanção. O

envelopamento já demonstrou ser um desserviço à coletividade, impedindo a

10	 adequada identidade dos veículos, dificultando, 	 destarte,	 seu

reconhecimento pelos cidadãos e atrapalhando a fiscalização. Por esse

motivo, aliás, e para reduzir o impacto visual causado pelas peças

publicitárias, decidiu-se proibir tal tipo de propaganda, vedação formalizada

na Portaria n° 046/01 – SMT.GAB, publicada em 15 de março de 2001.

Mesmo que ambas as hipóteses aqui alinhadas

estejam sujeitas à prévia autorização do Poder Executivo, impõe-se o dever

de vetá-las, considerando que aludidas disposições legais detêm vigor

suficiente para garantir essas explorações publicitárias indevidas, as quais



Faia

	

	 92____clo proc. 1

_____1 tacie e? /

Adelina Cicone - As. Parlamentar
RE 100.406

contrariam a verdadeira finalidade do bem afeto ao serviço público que é a

de servir à comunidade.

Indubitável, portanto, tratar-se de medidas

contrárias ao interesse público que, por disposição da Carta Magna, deve

nortear a atividade da Administração.

De outra parte, as especificações do material

publicitário, conforme o próprio teor do artigo 2° do texto aprovado, devem

110	 ser compatíveis com as disposições contidas em Resolução do CONTRAN,

motivo que o torna redundante.

Assim sendo, as razões ora aduzidas impedem-me

de acolher o texto vindo à sanção, compelindo-me a vetá-lo na integra, nos

termos acima expendidos, com fulcro no disposto no artigo 42, § 1°, da Lei

Orgânica do Município, devolvendo o assunto à apreciação dessa Egrégia

Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Valho-me do ensejo para expressar a Vossa

•	
Excelência meus protestos de apreço e consideração.

Ao Excelentíssimo
Senhor José Eduardo Martins Cardozo
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MTOBO/sff
Veto 320-01 TOTAL
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Aeina Cicone - Ass.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PIN,46

1.8	 OF-LEG3
OFICIO N.0041

do proc.
dep_i

Parlamentar

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. n os 16/17 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

320/01). (Ver. Celso Jatene - PTB). Dispõe sobre o uso dos espaços publicitários

externos nos veículos de transporte coletivo urbano, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. _1° - A exploração de

publicidade nos veículos de transporte coletivo urbano fica sujeita à autorização do

órgão competente do Executivo, nas seguintes formas: '1 - área envidraçada traseira, na

sua totalidade, com dimensões máximas de 2,20m x 1,10m;@ - área total da traseira da

carroceria, inclusive a área envidraçada, reservando-se um espaço na parte inferior da

carroceria para identificação do veículo e s. inalização da segurança de trânsito, nome e

número da linha, com dimensões máximas de 2,90m x 2,40m)Art. 2° - O material

publicitário deverá ser produzido por meio de impressão serigráfica ou digital, em

material película vinílica com auto-adesivo, observadas as disposições sobre a matéria

contidas em Resolução do CONTRAN. @t. 30 - Outros espaços passíveis de

veiculação de mensagens publicitárias, como envelopamento total da carroceria,

poderão ser aprovados, mediante autorização específica, contendo mensagens

institucionais previamente aprovadas pelo órgão competente do Executivo) Art. 40 -

Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de

sua publicação. Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6° - Esta lei entra

em vigor na	 a de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

"MARICl/NN . ' Sg4T°5 Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" extraí a

presente, Cá	 fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu,
ORLA I KOCI MENDES

............	 ChteftwTtcnicr 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi.

São Paulo, 04 de janeiro de 2002. Chefe da Seção Técnica de P

Documentos Legislativos, 1°32 ~ha A S. N-r(Visto, (. 6.	 _

São Paulo, 04 de janeiro de 2002. Chefe da Seção Técnica de Peiaro e Registro de

Documentos Legislativos, 1°32 ~~A S.A N T(ViStO, .6	 c	 UA 	
Chefe de Seça• Técnica tit	 Dl for Téc. Depto

Diretora do Departamento dos ServiWn tilsiegislativos da Cânir Municipal e o

á
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Administração Pública;
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Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

12/03/2002

BRENO ANDELMAN
Assessor	 . Legislat. Chefe
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FÁBIO DrASTRO PAIVA
ecretário
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PARECER CONJUNTO N° /2002 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTMJIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E TRÂNSITO,
~PORTE E ATMDADE ECONÔMICA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO A
PROJETO DE LEI 1\1° 320/2001.

Trata-se de veto total, aposto pela Sra. Prefeita ao projeto de lei n° 320/01,
de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que visa autorizar a exploração
de mensagens publicitárias, por empresas devidamente credenciadas e
autorizadas pela Secretaria Municipal de Transportes, nos veículos de
transporte coletivo urbano, nas formas que especifica.

Aprovado na 105a Sessão Extraordinária, de 28 de dezembro de 2001, na
forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça
de fls. 16/17, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto total
por ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

Alega a Sra. Prefeita que a proposta invade esfera de competência da
Secretaria Municipal de Transportes, definida no Decreto n° 29.945/91, o
qual atribui à referida Pasta a responsabilidade quanto à definição das
especificações técnicas dos veículos de transporte coletivo, considerada a
identidade visual parte integrante do detalhamento de tais especificações.

Não assiste razão à Sra. Prefeita, como veremos a seguir.

De fato, a proposta não usurpa competência da Secretaria Municipal de
Transportes, mesmo porque qualquer alusão a ela foi retirada do projeto no
susbtitutivo aprovado.

A propositura tem por fulcro disciplinar a publicidade urbana, com
fundamento no poder de polícia administrativa de que dispõe o Município
para limitar e restringir o uso e gozo de bens e direitos em prol do interesse
público.

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a publicidade urbana, abrangendo os
anúncios de qualquer espécie e forma expostos ao público, deve ficar sujeita
à regulamentação e polícia administrativa do Município, por ser assunto de
seu interesse local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao
patrimônio público e à estética da cidade." (in "Direito Administrativo
Brasileiro", Malheiros Editores, 6 a ed., pág. 364).

Salientamos que o conteúdo da mensagem publicitária vinculada de fato
refoge à alçada municipal, eis que o art. 22, XXIX, da Carta Magna reserva
privativamente à União a competência legislativa na área de propaganda
comercial.

ctv. 0561
Ispes“ ao uni,* paha, ola CeIsP.
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No entanto pode o Município disciplinar o tamanho, forma' localização dos
anúncios na paisagem urbana.

A Lei Orgânica é clara ao dispor sobre a atribuição do Poder Municipal de
regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de
publicidade (art. 160, V).

Algumas leis já disciplinam a matéria em nosso Município:

- Lei n° 11.129, de 2 de dezembro de 1991, de autoria do Vereador Arselino
Tatto, que dispõe sobre o uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos
abrigos de espera para campanhas educativas contra a violência e a
degradação ambiental;

- Lei n° 11.429, de 25 de outubro de 1993, de autoria do Nobre Vereador
Antonio de Paiva Monteiro Filho, que dispõe sobre a destinação de espaços
publicitários nos ônibus para a divulgação de campanhas educativas na área
da saúde pública;

- Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1996, do Vereador José lndio Ferreira do
Nascimento, que dispõe sobre a ordenação dos anúncios na paisagem do
Município, que em seu art. 6° veda a colocação de anúncios nos diversos
locais que especifica.

Pelo exposto, somos

PELAIt EJEÇÃO DO VETO*,

•.	 (..")

COD.osel
laimffle ao 1~196 VaUcll Is CAIS,.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Proceda o Sr. Secretário

à leitura do item 48.

"Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 32042p01, do
4 Oh"'

11

Vereador CELSO JATENE (PTB). Dispõe sobre o uso (dos'Vespaços
4,0'

publicitários externos nos veículos de transporte coletivo urbano.
/oleN.„1,

(DOCREC-88/02). Rejeição mediante voto favorável 
I

odarrtaioria absoluta
 °V

dos membros da Câmara."

desejarem verificação nominal ,de

,	 40
votação, manifestem-se agora !(Paia) Está aprovado o requerimento de

0

,d	 I

inversão.	 I :144,.h	 ti,
q0041%

Em discussão"bto total ao PL 320/2001, do Vereador Celso
. 1 ,	 t	 • n

Jatene. Não há,eoradores inscritos; está encerrada a discussão. A
ià(41
/votos. Os Srw4 11Vereadores favoráveis à manutenção do veto permaneçam

4 I,
como estão;Y9s contrários, ou aqueles que desejarem verificação

II' st,i'd,1 ,0
nominal de' votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a

Iffinw
manutenção do veto. Vai a matéria ao arquivo.

.11

estão; os contrários, ou aquele q1,1estão; os contrários, ou
k

inversão de pauta. Os Srs. Veread
À"/À

•	 .
:os da Câmara." 11,101

1

1 t i	 1

..ott»tb	 .1
r vitt'

IP"
(1,4,44.d

O SR. PRESIDENTE (Roberto Trippli) 1.4-A votos o requerimento de
044 	 11.

de pauta. Os Srs. Vereadores , favoráveis permaneçam como

1„PI. A'

inversão.
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 77a Sessão Ordinária, de 20 de

setembro do corrente.

21/09/2005
-

Ângela Bkyirn"W'Ireni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP43
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Sra. Creusa,

veto total.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de

22/09/2005

JOSÉ CIIRÀÇWS i-OUZA SANTOS

Supervisor %kg:iodo Proa legislek

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

22/09/2005
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istatIvo
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São Paulo,	 3 de setembro de 2005.

23- OF-SGP23
23- 4291/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 20 de setembro
do corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre o uso dos espaços publicitários externos nos
veículos de transporte coletivo urbano - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Ofício ATL n o 76, de 01 de fevereiro de 2002, referente ao PL n o 320/01, de
autoria do Ver. Celso Jatene.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCIS/clza
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KATHYA REGINA MOR RI "e DE

Câmara Municipal de yo Pantufo

São Paulo, 23 de setembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 4291, de

23/09/05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 320/01, de autoria do Vereador

Celso Jatene.
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